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Resumo
A nossa proposta assenta numa mudança epistemológica que rompe, definitivamente, com a concepção e as 
correspondências representativas da Criança como “objecto”, devolvendo às Crianças a sua subjectividade, visto 
que a acção pedagógica que preconizamos exige a (re)invenção de um espaço reflexivo, cooperando com as 
seguintes matrizes: a) a participação na comunidade (educativa); b) o aprofundamento da sociedade democrática, 
garantindo a fundação de uma cultura de participação sustentada; c) o desenvolvimento adequado e constante de 
competências para uma cultura de exercício cívica e activa.
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Abstract
Our proposal is based on an epistemological change that definitively breaks with the idea and representations of 
the Child as "object", considering the Children with their subjectivity. The pedagogical action we advocate requires 
the (re)invention of a reflective space that cooperates with the following matrixes: a) the participation in the 
community (education); b) the deepening of democratic society, ensuring the foundation of a culture of sustained 
participation; c) the appropriate and constant development of skills to a civic and active culture. 
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Resumen
Nuestra propuesta se basa en un cambio epistemológico que rompe, en definitivo, con la concepción y 
representaciones del niño como “obyecto”, devolviendo a los niños su subjetividad, una vez que la acción 
pedagógica que preconizamos exige la (re) invención de un espacio reflexivo, cooperando con las matrices 
siguientes:   a) la participación en la comunidad (educativa); b) el profundar de la sociedad democrática, 
garantizando la fundación de una cultura de participación sustentada; c) el desarrollo adecuado y permanente  de 
competencias hacia una cultura del ejercicio cívica e activa.
Palabras-Clave
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Résumé
Notre réflexion repose sur un changement épistémologique qui rompt définitivement avec la conception et les 
liens représentatifs de l’Enfant comme «objet», restituyant aux enfants sa subjectivité, étant donné que l'action 
pédagogique que nous préconisons exige la (re)création d'un espace de réflexion, en coopérant avec les matrices 
suivantes: a) la participation dans la communauté (éducative) ; b) l'approfondissement d'une société 
démocratique, en veillant à la fondation d'une culture de participation soutenue, c) le développement appropriée 
et constant de compétences pour une culture d'exercice civique et active.
Mots-clés
Espace réflexif; opinions; raisons; arguments; communautés d’apprentissage.
Das Opiniões às Razões
Diariamente, as pessoas interagem umas com as outras utilizando a comunicação verbal para dar ou solicitar 
informação, dar ou solicitar opinião, expressar sensações, argumentar a favor ou contra; neste caso, considera-se 
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1que conversam. Cada participante tem, necessariamente, intenções que pode ou não partilhar, isto é, na 
conversação é pedido razões que sustentam a informação que defendem. É, desta forma, na partilha destas 
situações que se produz a compreensão e se constrói o conhecimento. A informação pode ser cumulativa, mas só 
com a compreensão é que se pode construir o conhecimento. Por outras palavras, é próprio do ser humano não 
desejar apenas viver, mas antes querer saber para que vive, bem como tentar descobrir o sentido harmónico das 
coisas e da vida e o seu próprio sentido - não se confina ao que vê, quer saber por que vê e vislumbrar mais além. 
Ora, nada nos impede de defender uma opinião sem fornecer razões. Contudo, aqueles que se recusam a fornecer 
razões para as suas convicções podem ser considerados dogmáticos, opinosos, até arrogantes, porque não tentam 
ver mais além, bem como descobrir o sentido das coisas em seu redor e o seu próprio sentido.  
Concordando com a visão pedagógica dos grandes clássicos da Educação, tais como Comenius, Rousseau e 
Pestalozzi, partimos do pressuposto que o ser humano é um ser integral e que, por tal, não poderíamos dissociar 
as várias áreas do conhecimento, encurralando-as apenas num jogo de lógica formal. O conhecimento é, então, 
construído a partir da análise, da interpretação, da compreensão, da associação/articução e da apropriação que 
cada um faz da informação que recebe e, em nosso entender, este modo de conhecer pressupõe um cenário 
interdisciplinar. E esta actividade é natural em qualquer criança. A criança é sim capaz deste acto de conhecer, 
superando a mera opinião e encontrando razões que sustenta o conhecimento, pois tal como Comenius, 
consideramos que «não é necessário introduzir nada no homem a partir do exterior, mas apenas fazer germinar e 
desenvolver as coisas das quais ele contêm o gérmen e fazer-lhe ver qual a sua natureza. Por isso, Pitágoras 
preocupava-se em dizer que era tão natural ao homem saber tudo que, se fossem apresentadas com cuidado a um 
menino de sete anos todas as questões (…), com certeza responderia a todas com segurança». (Comenius Covello, 
1999:118)
Esse pressuposto anula tanto a possibilidade de doutrinação – pois não se quer impor algo de fora, mas extrair 
algo de dentro – no que toca ao relativismo, porque esse não é natural entre as crianças, o que poderia evidenciar 
a natureza imanente de certas verdades morais.
Impõe-se um grande desafio aos educadores/professores, a saber: a formação de pessoas com as habilidades/
competências necessárias para transformar informação em conhecimento e conhecimento em acções 
consequentes. A velocidade com que são produzidas e transmitidas as informações exigem uma forma mais 
elaborada de apreensão, possibilitando, assim, relacioná-las e delas extrair tudo aquilo que está implícito ou 
escondido. Para além disto, os indivíduos desta sociedade em rápida transformação terão êxito e serão actuantes 
na medida em que conseguirem interagir com o meio em que vivem.
Neste sentido, uma vez mais, a Educação tem papel de destaque na formação deste novo indivíduo. A simples 
transmissão de informações produzidas ao longo da história já não basta. Cabe à Educação, aqui e agora, oferecer 
os instrumentos necessários para que, a partir do que já foi construído, os educandos possam “encontrar” novos 
conhecimentos, desenvolver as suas potencialidades criativas, enfrentar novos desafios, articular as informações e 
retirar as suas próprias conclusões. Cabe-nos encontrar razões que ultrapassem as meras opiniões e que estas se 
apresentem tendo em conta as seguintes dimensões: 
a) As (boas) razões são frequentemente factuais
b) As (boas) razões são relevantes
c) As boas razões fornecem compreensão
d) As boas razões são credíveis para o ouvinte
De outro modo, uma razão baseada num facto é mais sólida que uma razão que não o seja – uma base pode ser 
citada para apoiar as razões, enquanto que esse suporte falta às razões que não a possuem; uma razão que tem 
relação com a opinião é mais sólida do que uma razão em que tal não se verifica. A conexão entre ambas pode 
servir de suporte a essa razão, enquanto que uma razão que não é relevante carece desse requisito. Uma razão que 
elucida a opinião é mais sólida que uma que não o faz. Uma elucidação deste tipo ajuda a tornar a opinião mais 
compreensível e, assim, fornece-lhe apoio. As pessoas que não esclarecem falham nesse apoio. Finalmente, pode-
se considerar que razões que são mais familiares e plausíveis do que a opinião em questão são mais persuasivas 
que as razões que não o são. 
Em síntese, as razões serem boas ou a considerar torna-se uma questão comparativa: uma razão é mais sólida ou 
melhor que outra se for factual, relevante, mais conhecida, fornecer compreensão ou qualquer combinação destas 
características. Estas razões surgem a partir da capacidade que cada um tem em selecionar, organizar e discutir a 
informação num processo que é sempre comunicacional e interactivo. 
É neste contexto que o desafio do ensino, nomeadamente da escola, e mais concretamente do docente, passa por 
optimizar os intercâmbios que acontecem no espaço de sala de aula com a finalidade de promover melhores 
aprendizagens. 
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2A Criança como sujeito da Aprendizagem
A nossa relação com as crianças está fortemente influenciada pela representação como concebemos a infância e 
vários modos são possíveis. Há representações que concebem a criança como sujeitos incompletos, o que 
provavelmente implicará que a relação com ela consistirá, essencialmente, numa lógica de poder e domínio. Outra 
hipótese é colocada: se concebemos a criança como uma mera “dependência física” dos adultos, o mais certo é não 
nos questionarmos sobre a relação que mantemos com a infância. Mais, ainda, se a concebemos a criança como 
“algo” que requer protecção, então a infância é perspectivada como um objecto. E, finalmente, caso a 
representação consistir no entendimento da criança, como sujeito de direito(s), então elas podem (e devem) 
expressar-se em qualquer uma das suas formas, tendo em conta as suas necessidades, os seus gostos e 
preferências. Deste modo, estaremos, provavelmente, a relacionarmos-nos com pessoas que necessitam de ser 
escutadas, reconhecidas e apoiadas na superação da mera opinião, potenciando a construção de razões/
conhecimento.
Consideramos que cada uma destas representações sobre as possibilidades de estabelecer o relacionamento com a 
infância deverão ser confrontadas com a Convenção Internacional dos Direitos da Criança, chegando, obviamente, 
à conclusão que se efectuarmos esse exercício, só a última representação é coerente com esse documento. Mesmo 
assim, e apesar de um crescente interesse pelos Direitos das Crianças, não é claro que necessariamente tenha 
havido uma revisão das práticas escolares e institucionais, que exigem uma mudança de perspectiva sobre as 
relações que estabelecemos e promovemos com as crianças. A este respeito, consideramos que não basta conhecer 
o conteúdo da referida Convenção. É, também, necessário que as acções pedagógicas e institucionais estejam
consubstanciadas com a mudança paradigmática que esta Convenção pretende instalar e continuar a construir. 
Considera-se, ainda, que tal é possível se implementarmos uma mudança epistemológica na concepção e nas 
correspondências representativas da criança, como “objecto”, devolvendo às Crianças a sua subjectividade, bem 
como a sua capacidade cívica que é suportada por um conhecimento crítico, criterioso, ético e estético.
(re)Inventar um Espaço Reflexivo: a acção pedagógica em comunidades de aprendizagem 
Dewey aponta como uma finalidade do acto educativo, “ajudar os alunos a pensar” (1995: 18), visando contribuir 
para uma proposta educacional que acompanhe os anseios de uma sociedade inter/pluri/multiculturalista e com 
transformações educativas, económicas e sociais dinâmicas. Um dos grandes desafios pedagógicos é a conquista 
da autonomia intelectual, tanto pessoal quanto colectiva, de educadores e educandos. A melhoria da qualidade de 
ensino indica a necessidade de formação global, não só de educandos, mas também dos educadores. Neste 
sentido, o exercício de pensar em conjunto oferece, em nosso entender, a oportunidade de Educadores e 
Educandos, juntos, numa Comunidade de Aprendizagem – “grupo de pessoas unidas com o fim de realizar uma 
tarefa” (Rodríguez; 2007: 120), pensarem autonomamente sobre as suas vidas e práticas, ampliando o universo 
cultural, através do diálogo investigativo. 
Pressupondo que estas comunidades de aprendizagem possibilitam a (re)invenção do espaço reflexivo, esta 
proposta contempla três dimensões de cidadania, também contemplada na Convenção dos Direitos da Criança, 
nomeadamente nos artigos 13º e 17º: a) a cidadania enquanto procura sistematizada dos significados e referências 
da comunidade; b) a cidadania enquanto esforço educativo que desenvolva um pensar crítico, criativo e sensível 
ao contexto, através do desenvolvimento das condições cognitivas; c) a cidadania enquanto construção de um 
paradigma de conhecimento alicerçado no diálogo e na investigação, através da formação de uma Comunidade de 
Aprendizagem que envolva educadores e educandos.
Neste espaço reflexivo não cabe à escola ensinar o produto das investigações, mas ensinar o procedimento 
investigativo. A meta é desenvolver as competências cognitivas (construção de razões), no âmbito de um contexto 
significativo. Obviamente que o diálogo maiêutico cumpre um papel fundamental neste tipo de comunidades, 
visto que é este tipo de diálogo que, por um lado, motiva o exercício de um pensar criterioso, criativo, 
autocorrigido, sensível ao contexto e, por outro, proporciona a reflexão e o exercício de cidadania, enquanto 
respeito ao outro e às razões divergentes. 
O conceito de comunidade de aprendizagem (e/ou um espaço reflexivo) envolve a necessidade de um espaço 
educacional onde os participantes se sintam pertencentes à comunidade, onde possam debater ideias 
conjuntamente, construir sobre as ideias dos outros, pensar com autonomia, explorando alguns pressupostos e 
possam, também, trazer para as suas vidas a percepção do que é descobrir, inventar, analisar e criticar 
colectivamente.
Deste modo, a acção pedagógica que preconizamos exige a (re)invenção de um espaço reflexivo, cooperando com 
as seguintes matrizes: 
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3- A participação na “polis” ou na cidade/comunidade significa a possibilidade real de apreciar, aceitar e discutir 
as convicções/razões, entendo a Criança como sujeito de direito(s);
- O aprofundamento da sociedade democrática implica uma formação com uma riqueza imensa em valores 
democráticos, garantindo a fundação de uma cultura de participação sustentada; 
- O desenvolvimento adequado e constante de competências para uma cultura de exercício cívica e activa 
(Mayordomo; 2002).
Esta abordagem exige a criação e a compreensão do significado da acção comunicativa/participativa, 
nomeadamente, no âmbito escolar, potenciando, assim, o surgimento de uma nova paideia (Colom e Rincon; 
2007). Para o objectivo global desta perspectiva, podemos considerar que a aquisição de conceitos fundamentais, 
tais como, democracia e autoridade, cooperação e conflito, igualdade e diversidade, liberdade e ordem, direitos 
individuais e direitos da comunidade, responsabilidades, entre outros, são tarefa dos educadores e do espaço 
educativo. Para além disto, a aquisição de competências, entre as quais destacamos a capacidade de citar/criar 
uma razão/argumento, ou o trabalho colaborativo, bem como a capacidade de pensar criticamente, reconhecendo 
as formas de manipulação e de persuasão, são fundamentais para que a mudança educativa se torne realidade.
É, neste contexto, que devemos expressar e realizar, através de experiências práticas democráticas, a acção 
pedagógica, verdadeiramente educativa, nas nossas escolas, porque desta forma estaremos a desenvolver e/ou 
promover a capacidade de compromisso, e, portanto, a promoção de iniciativas e projectos que buscam o 
envolvimento e a colaboração de escolas e alunos com a comunidade. Recorde-se, a este propósito Henry Giroux 
(1993) que descreveu as escolas como esferas públicas democráticas, onde os alunos devem ser capazes de 
experimentar a linguagem da comunidade e da vida democrática, podendo aprender e experienciar uma 
abordagem participativa e uma gestão democrática, implicando a criação de oportunidades de práticas diárias que 
potenciem a passagem das opiniões às razões. 
Considerações Finais
O modo como abordamos as razões/questões/interrogações que as crianças colocam, o nível de profundidade que 
exigimos, a valorização do pensar por si mesmo, as sugestões oferecidas, numa palavra, o modo como se 
aprendem ou se apropriam os conteúdos, pode (e deve) ser sempre um modo recriador para que na verdade o acto 
de ensinar/educar seja coerente, permitindo a sua interiorização na captação da profunda unidade sempre 
associada à realidade. Praticar isto – esta forma de ensinar e educar – é, portanto, um estilo próprio. Reflectir 
constantemente implica, assim, a tomada de consciência do conjunto de circunstâncias e da teia de relações em 
que o ser humano vive, das quais faz parte, e a partir das quais adquire consciência. 
De outro modo, trata-se de converter a totalidade da cultura de cada escola numa oportunidade de (re)invenção 
de espaços reflexivos. Ou, ainda, que os recursos utilizados permitam superar a assimilação passiva, potenciando 
a aprendizagem da liberdade e responsabilidade, desenvolvendo competências interligadas com o diálogo, a 
mediação de convivência, a argumentação, a expressão (oral e escrita), a determinação e a crítica.
A escola é, aqui apresentada e perspectivada, como um cenário estimulante face à experiência da acção 
pedagógica participativa/comunicativa. Eis um repto lançado aos educadores professores – (re)Inventar um 
espaço reflexivo! 
De acordo com Guerra (2000:9), “uma escola inteligente, ou em vias de o ser, não pode centrar-se exclusivamente 
na aprendizagem reflexiva dos alunos, mas deve sobretudo ser um ambiente informado e dinâmico que 
proporcione igualmente uma aprendizagem reflexiva aos professores”. (re)Inventar um espaço de 
questionamento, onde todos possa aprender apresenta-se uma oportunidade para todos.
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